
PARECER N.       , DE     
DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0812/2011, DE AUTORIA DA DEPUTADA  TELMA DE SOUZA

De autoria da n. Deputada Telma de Souza, a presente propositura disciplina o tempo de espera e o monitoramento dos serviços das travessias litorâneas de veículos no Estado de São Paulo.

Esta proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 92ª a 96ª Sessões Ordinárias (de 29/04/2011 a 05/09/2011), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Às fls. 23, a Comissão de Constituição, Justiça e Redação apresenta seu Parecer do n. Deputado Geraldo Cruz, favorável à propositura.

Nos termos do artigo 31, parágrafo 8º do Regimento Interno, cumpre a esta Comissão de Transportes e Comunicação manifestar sobre a proposição, o que faço nos termos a seguir expostos:

O Estado de São Paulo conta com serviços de transporte de passageiros e de veículos realizados em travessias marítimas, lacustres e fluviais e também com uma linha regular de navegação litorânea. Essas travessias são operadas, direta ou indiretamente, por diferentes agentes públicos, ou privados: órgãos e empresas estatais, prefeituras municipais, empresas concessionárias de energia elétrica e prestadores de serviço de transporte. 

   


A operação das travessias litorâneas de veículos, passageiros e mistas é responsabilidade da Secretaria de Logística e Transportes do Estado, por meio da  Dersa Desenvolvimento Rodoviário S.A.. 
De acordo com a estrutura constitucional do Estado, é competência da Secretaria de Logística e Transportes definir as políticas públicas dos modais de transportes sob sua responsabilidade, com o propósito de executar as seguintes ações governamentais:
- coordenar os meios de transporte;

- promover a organização, as operações e o reaparelhamento de órgãos ou sistemas de transporte de propriedade do Estado;

- analisar, propor e fiscalizar as alterações tarifárias dos vários meios de transportes;

- aprovar, controlar e executar planos técnico-econômicos, financeiros e administrativos correspondentes aos diversos sistemas de transporte.

Portanto, a definição dos critérios de monitoramento do tempo de espera nas travessias marítimas é competência da Secretaria de Logística e Transportes do Estado, segundo as políticas públicas inerentes a seus programas de ação governamental.

Posto isto, somos contrários ao Projeto de Lei nº 0812, de 2011. 

Sala das Comissões, em

Deputado Edmir Chedid

Relator
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